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TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. DA AQUISIÇÃO 

1.1. Trata-se de AQUISIÇÃO DE PRÉ-MOLDADOS EM CONCRETO PARA SEREM UTILIZADOS NA 
MANUTENÇÃO DA ESTRUTURA DE DRENAGEM URBANA E RURAL, BEM COMO MANUTENÇÃO DE VIAS 
COM PAVIMENTO COMPOSTO POR ELEMENTOS PRÉ-MOLDADOS NO MUNICÍPIO DE TOMÉ-AÇU/PA, por 
meio de registro de preços e Pregão Eletrônico, a serem adquiridos com recursos próprios, a serem entregues 
de forma parcela conforme necessidades, durante o exercício financeiro de 2025. 
 
1.2. As empresas fornecedoras deverão fornecer os pré-moldados de forma parcelada, com as seguintes 
características e quantidades: 

 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNIDADE 

1 
BLOCO DE CONCRETO - PAVIMENTO RETANGULAR 20000,000 METRO QUAD 

 

Especificação : Bloco de concreto pré-moldado retangular. Dimensões: 
10cmx20cm; altura: 8cm.   

   

2 BLOCO DE CONCRETO ESTRUTURAL 25000,000 UNIDADE  

 

Especificação : Bloco de concreto estrutural com resistência de 4,5MPa < Fba 
< 20MPa.Dimensão: Altura x Largura x Comprimento:14cm x 19cm x 39cm.   

   

3 BLOCO SEXTAVADO TIPO BLOKRET 20000,000 METRO QUAD 

 

Especificação : Bloco hexagonal em concreto pré-moldado com dimensões. 
30x34,5x08cm.   

   

4 MEIO FIO SEM SARJETA 12000,000 UNIDADE  

 

Especificação : Meio fio sem sarjeta conjugada em concreto pré-moldado com 
dimensões: Comprimento:60; Altura:25; Largura = L:12; |:10.   

   

5 
TUBO DE CONCRETO DE 100 CM DE BOCA 1500,000 UNIDADE  

 

Especificação : Tubo de concreto armado MF com tela soldada, diâmetro: 
100cm comprimento: 100cm. Para esgoto sanitário tipo ponta e bolsa ou 
macho e fêmea, com junta elástica ou rígida.   

   

6 TUBO DE CONCRETO DE 120 CM DE BOCA 1500,000 UNIDADE  

 

Especificação : Tubo de concreto armado MF com tela soldada, diâmetro: 
120cm comprimento: 100cm. Para esgoto sanitário tipo ponta e bolsa ou 
macho e fêmea, com junta elástica ou rígida.   

   

7 TUBO DE CONCRETO DE 40 CM DE BOCA 1500,000 UNIDADE  

 

Especificação : Tubo de concreto armado MF com tela soldada, diâmetro: 
40cm comprimento: 100cm. Para esgoto sanitário tipo ponta e bolsa ou macho 
e fêmea, com junta elástica ou rígida.   

   

8 TUBO DE CONCRETO DE 60 CM DE BOCA 1500,000 UNIDADE  

 

Especificação : Tubo de concreto armado MF com tela soldada, diâmetro: 
60cm comprimento: 100cm. Para esgoto sanitário tipo ponta e bolsa ou macho 
e fêmea, com junta elástica ou rígida.   
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9 TUBO DE CONCRETO DE 80 CM DE BOCA 1500,000 UNIDADE  

 

Especificação: Tubo de concreto armado MF com tela soldada, diâmetro: 80cm 
comprimento: 100cm. Para esgoto sanitário tipo ponta e bolsa ou macho e 
fêmea, com junta elástica ou rígida.   

 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
 
2.1. A aquisição de pré-moldados é indispensável para ampliação e manutenção do sistema de 
abastecimento e rede de água de Tomé-Açu/PA.  
 
2.2. A aquisição dos materiais pré-moldados ajuda na preservação da rede de água de toda a 
Prefeitura de Tomé-Açu/PA, bem como preserva o patrimônio público, e permite o fornecimento 
constante e suficiente de água potável para a população local. 
 
 
3. MODALIDADE E FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
 
3.1. Tendo em vista que o objeto a ser contratado possui padrões de desempenho e qualidade que 
são objetivamente definidos pelo edital e por este termo de referência, por meio de especificações 
usuais de mercado, a contratação será realizada por meio de processo licitatório, na modalidade 
Pregão Eletrônico, registro de preços, em conformidade com o art. 28, I, da Lei 14.133, de 01 de abril 
de 2021. 
 
3.2. Fundamenta-se a contratação por meio de pregão por se tratar de bens comuns, ou seja, aqueles 
cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 
especificações usuais de mercado, conforme art. 6º, XIII, da Lei nº 14.133/21; 
 
3.3. Neste procedimento licitatório as microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou 
regional gozam de prioridade de contratação, benefício que se estabelece em face das peculiaridades 
locais e regionais, com vistas a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal 
ou regional, ampliar a eficiência das políticas públicas e incentivar a inovação tecnológica, nos termos 
do § 3º do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e dos art. 10 e 11 do 
Decreto Municipal nº 046, de 06 de dezembro de 2024. 
 
4. FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 
4.1. Os fornecedores dos materiais esportivos serão selecionados mediante obtenção de propostas 
mais vantajosas para a Administração. 
4.2.  Critério de seleção será o menor preço por item obtido nas propostas. 
4.3. O pagamento será realizado de uma única vez, em sua totalidade, para o item da empresa 
vencedora, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a emissão da nota fiscal do serviço. 
 
5. ESTIMATIVAS DOS PREÇOS 
5.1. A estimativa prévia dos preços foi obtida respeitando as regras e critérios definidos no Decreto 
056, de 28 de novembro de 2023. 
5.2. O valor total médio obtido na estimativa de preços fará parte do processo administração do 
certame e permanecerá sigiloso. 
5.3. Recomenda-se atenção e cuidado no sigilo dos preços médios estimados, para que não sejam 
dados a publicidade no certame, fazendo com que os licitantes ofereçam suas propostas e lances de 
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acordo com as leis do mercado e que, possíveis falhas pontuais na pesquisa de preços possam ser 
corrigidas pelas leis da oferta e da procura do mercado. 
 
6. VALOR ESTIMADO SIGILOSO 
 
6.1. A Lei n. 14.133/2021 faz remissões à estimativa de custos como baliza procedimental necessária 

nas licitações públicas. O inciso XXII, alínea “i” do artigo 6° da referida lei determina que o Termo de 

Referência deverá conter estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários 

referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros 

utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que devem constar de 

documento separado e classificado.” 

6.2. Ainda, o art. 24 da referida lei prescreve que, desde que justificado, o orçamento estimado da 

contratação poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos 

e das demais informações necessárias para a elaboração das propostas. 

6.3. Desta forma, observa-se que a Lei 14.133/2021 estabelece uma competência discricionária, de 

forma que a autoridade responsável pela licitação decida se o orçamento estimado da contratação 

será ou não sigiloso. Isso porque, o art. 24 não obriga a adoção do caráter sigiloso, mas apenas 

prevê que: “Desde que justificado, o orçamento estimado da contratação poderá ter caráter sigiloso”. 

6.4. Essa discricionariedade encontra amparo também no inciso XI do art. 18 da Lei 14.133/2021, o 

qual prevê que a fase preparatória do processo licitatório deverá compreender, dentre outras 

informações, a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação, observado o art. 

24 da mesma Lei. 

6.5. Optando por manter em sigilo o valor orçado da contratação, conforme dispõe o inciso I do art. 24 

em comento, o sigilo não prevalecerá para os órgãos de controle interno e externo. 

6.6. O orçamento sigiloso é tido como uma medida excepcional que, para alguns, visa proteger 

informações estratégicas e sensíveis do órgão público, trazendo uma redução da assimetria de 

informações, como exposto em diversos momentos nas obras de Ronny Charles Torres1 e Bradson 

Camelo et al2. E assim, possibilitando ainda uma redução de conluio e corrupção. 

6.7. De fato, a depender do mercado, caso o orçamento estimado da contratação seja publicado, 

podemos ter o chamado efeito âncora, onde os licitantes elevam seus preços propostos para se 

aproximar do valor de referência da Administração, ainda que consiga entregar os bens por um valor 

 
1 TORRES, Ronny Charles Lopes de. Lei de Licitações Públicas Comentadas – 14 ed., ver., atual. E ampl. – São Paulo: 

Editora Juspodivm, 2023. 1040 p. ISBN 978-85-442-4180-6 Veja mais em https://portal.sollicita.com.br/Noticia/20776/o-

or%C3%A7amento-sigiloso- - Copyright © 2024, Sollicita. Todos os direitos reservados. 
2 CAMELO, Bradson; NÓBREGA, Marcos; TORRES, Ronny Charles L. de. Análise econômica das licitações e contratos: 

de acordo com a Lei 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações). Belo Horizonte: Fórum, 2022. 242p. ISBN 978-65-5518-334-4 

Veja mais em https://portal.sollicita.com.br/Noticia/20776/o-or%C3%A7amento-sigiloso- - Copyright © 2024, Sollicita. 

Todos os direitos reservados. 
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bem menor do que aquele definido pela Administração, tendo uma margem maior para a etapa de 

lances, reduzindo assim o poder de barganha da Administração. 

6.8. O que não se pode negar é que, nas relações privadas, não há uma divulgação clara e 

transparente, de quanto se deseja pagar por um determinado bem, e isso acontece porque é público 

e notório que se, um determinado fornecedor, por exemplo, sabe quanto a Administração Pública 

estaria disposta a pagar pelo material ou equipamento, mesmo que o valor fosse abaixo do esperado, 

o futuro contratado aumentaria seu valor e cobraria o montante ao qual o cliente estaria disposto a 

pagar ou o limite máximo dessa disposição. 

6.9. Assim, podemos entender, que na maioria das vezes, o orçamento sigiloso leva há uma maior 

possibilidade de contratação mais vantajosa para a Administração Pública, seja porque os 

fornecedores apresentarão valores mais perto do seu preço real, por desconhecer o valor máximo 

aceito pela Administração, seja por afastar licitantes aventureiros, que desconhecem o objeto a ser 

licitado, não conseguem levar os seus custos de execução, mas participam do certame apenas para 

“ver o que dará”, dando descontos no valor de referência. 

6.10. Acontece que esses aventureiros, quase sempre não possuem condições de atender ao objeto 

licitado e mesmo assim entram no certame apenas para confundir e atrapalhar a disputa. Vencendo a 

disputa, tendem a não entregar o material ou equipamento, alegando dificuldades financeiras para a 

sua regular aquisição ou, na maioria das vezes, recorrem às solicitações de reequilíbrios econômico-

financeiros que, quando negadas pela Administração, aumentam o estoque de empresas que 

respondem a procedimentos administrativos. 

6.11. Ademais, quando da adoção do orçamento sigiloso, as empresas licitantes deverão apresentar 

sua proposta com base em suas próprias estimativas de custos, deixando de usar a referência de 

preços que a Administração disponibilizou. Força-se, assim, que as licitantes tenham uma área 

profissional de orçamentação/custos, capaz de formar o preço de mercado da empresa para aquela 

realidade de contratação. 

6.12. Conforme pacificado pelo TCU, no Acórdão 3011/2012 – Plenário, a adoção do orçamento 

sigiloso é medida discricionária, devendo o gestor adotar quando entender que essa restrição implicará 

na obtenção da proposta mais vantajosa, sendo de igual maneira discricionária, medida a ser afastada 

quando não tiver o condão de atrair melhores propostas. 

6.13. Diante do exposto, por concluirmos ser mais vantajoso para a Administração e no sentido de 
evitar contratações com sobrepreço ou com preços manifestamente inexequíveis ou, superfaturados 
e, ainda, evitar a contratação de licitantes aventureiras quem não têm uma área profissional de 
orçamentação/custos própria, capaz de formar o preço de mercado da empresa para aquela realidade 
de contratação, o valor estimado da contratação será sigiloso, sem acesso às licitantes. Mantendo o 
sigilo até a fase da homologação. 
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7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
7.1. A entrega será feita de forma fracionada, em locais definidos na ordem de fornecimento, na cidade 

de Tomé-Açu/PA, na medida das necessidades do Departamento de Água e Esgoto e deverá ser feita 

no prazo máximo de 10 (dez) dias, após Ordem de Fornecimento assinada pelos responsáveis, no 

local indicado, sem custo adicional, sendo de total responsabilidade da licitante vencedora o frete, 

carga e descarga do objeto. 

7.2. O fornecimento será efetuado de forma parcelada, mediante demanda, após emissão da Ordem 

de Fornecimento, emitido pela Prefeitura. 

7.3. A entrega dos materiais e equipamentos solicitados deverá estar acompanhada da Nota Fiscal e 

no recebimento dos mesmos será observado pela CONTRATANTE se os mesmos foram entregues 

de acordo com as especificações; 

7.4. Todos os materiais deverão atender rigorosamente às especificações solicitadas no Edital e seus 

Anexos. A entrega fora das especificações indicadas implicará na recusa por parte do Departamento 

de Água e Esgoto, que os colocará à disposição do fornecedor para substituição; 

7.5. Os materiais deverão ser entregues devidamente embalados, de forma a não serem danificados 

durante as operações de transporte, carga e descarga, assinalando-se nas embalagens a procedência 

e demais características que os identifiquem e os qualifiquem;  

7.6. Não serão aceitos material cujo acondicionamento apresente sinais de violação; 

7.7. A reparação ou substituição dos materiais deverão ocorrer no prazo máximo de 72 (setenta e 

duas) horas sobre a recusa dos mesmos. Esgotado esse prazo, a empresa será considerada em atraso 

e sujeita às penalidades cabíveis. 

7.8. O transporte e a entrega dos itens no local designado serão de responsabilidade exclusiva da 

empresa fornecedora, sem que qualquer custo adicional possa ser incluído posteriormente.  

7.9. O recebimento do objeto, mesmo que definitivo, não exclui a responsabilidade da empresa pela 

qualidade e características dos produtos entregues, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades 

detectadas quando da utilização dos produtos, durante o prazo contratual. 

7.10 A quantidade é mera estimativa do consumo de 12 meses e será fornecida de acordo com as 

necessidades do Departamento de Água e Esgoto de Tomé-Açu/PA, sendo objeto de faturamento e 

pagamento os quantitativos efetivamente fornecidos. 

7.11. Todas as despesas com a entrega dos pré-moldados correrão por conta da proponente 

vencedora, despesas estas previstas e/ou computadas na proposta. 

7.12. A entrega dos itens e a emissão da respectiva nota fiscal estão condicionadas ao recebimento 

da Autorização de Fornecimento ou outro documento equivalente. 
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7.13. O contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 

no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução, mesmo após ter sido recebido definitivamente o objeto do contrato. O ato de atestar se 

concretiza com a declaração e assinatura do responsável no verso da nota fiscal/fatura ou documento 

equivalente. A atestação caberá ao servidor do órgão ou entidade contratante, ou a outra pessoa 

designada pela Administração para esse fim. 

7.14. Os materiais pré-moldados deverão ter garantia mínima de 90 (noventa) dias, a contar da data 
da instalação no local definitivo.  
 
8. GARANTIAS 

8.1. Não será exigida garantia na execução desse objeto. 
 
8.2. As garantias dos materiais serão aquelas oferecidas pelos fabricantes, conforme o caso, de forma 
convencional, dada a qualquer produto de mesma natureza, sendo prazo mínimo de 90 (noventa) dias 
a contar da instalação. 
 
9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
9.1. O primeiro pagamento dos materiais entregues será realizado no prazo de até 30 dias do 
recebimento, de acordo com as quantidades entregues e devidamente atestadas pela Administração 
– fiscal do contrato. 
 
9.2. A CONTRATADA deverá apresentar Nota Fiscal Eletrônica, indicando o número da conta corrente, 
agência e banco, correspondente a entrega dos materiais, que será atestada pelo Fiscal do Contrato 
ou por um servidor fiscal especialista expressamente designado; 
 
9.3. A liberação do pagamento ficará condicionada a verificação da situação da contratada em relação 
às condições de habilitação e qualificação exigidas também no processo licitatório, cujo resultado será 
impresso, pela contratada, e juntado aos autos do processo. 
 
10. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
10.1. Além das regras e condições previstas no item 8, os materiais deverão ser entregues na 
Prefeitura de Tomé-Açu/PA, em local especificado na Ordem de Fornecimento. 
 
i. Relativos à Habilitação Jurídica: 
 

a) No caso de pessoa física será exigida a célula de identidade ou documento equivalente que, por 
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

b) Para o empresário individual (EI) será exigida a inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede da licitante. Para o Microempreendedor 
Individual (MEI), o Certificado da Condição de MEI (CCMEI); 

c) Para a sociedade empresária ou sociedade limitada unipessoal (SLU) será exigida a inscrição do 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede da licitante, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 
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d) Para a sociedade simples será exigida a inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

e) Para sociedade cooperativa será exigida a ata de fundação e estatuto social em vigor com as 
respectivas alterações, registrado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede da licitante, acompanhado da ata que o aprovou, certificado de registro 
da cooperativa na Organização das Cooperativas Brasileiras (OCB) ou na entidade estadual, se 
houver; ata da assembleia de eleição do órgão de administração com mandato vigente; regimento dos 
fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia que os aprovou; editais de convocação 
das três últimas assembleias gerais extraordinárias; três registros de presença dos cooperados que 
executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; ata da sessão que os 
cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; demonstrativo de atuação em 
regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados. As cooperativas de 
trabalho, além de apresentar esses documentos, devem comprovar que o objeto da licitação se 
enquadra nos serviços especializados constantes do objeto social da cooperativa; 

f) Para consórcio de empresas será exigida a comprovação de compromisso público ou particular de 
constituição de consórcio, subscrito pelos consorciados, além da indicação da empresa líder do 
consórcio, que será responsável por sua representação perante a Administração; 
g) Para sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no país será exigida a portaria de 
autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta 
Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual 
será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME 77/2020; 
 
h) cédula de identidade e CPF do proprietário e dos respectivos sócios se houver. 
 
i. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 
 
ii. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ, juntamente com o seu QSA 
(Quadro de Sócios Administradores). A empresa deverá apresentar um único CNPJ, não podendo filial 
ou subsidiária substituir matriz quando esta for a licitante e vice-versa, com a devida atividade do objeto 
da licitação. 
 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, municipal ou Distrital, se houver, relativo 
ao domicílio ou  sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
licitado; 
 
c) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual/Distrital e Municipal do domicílio ou 
sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
 

c.1) faz parte da prova de regularidade para com a Fazenda Federal, a Certidão Quanto à Dívida 
Ativa da União, fornecida pela Procuradoria da Fazenda Nacional, sendo que a mesma deve abranger 
também as contribuições sociais previstas nas alíneas “a” a “d” do parágrafo único do art. 11 da Lei nº. 
8.212, de 24 de julho de 1991, expedida pela Secretaria da Receita Federal; 
  

c.2) faz parte da prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, as Certidões Negativas de 
débitos Tributária e Não Tributária, emitida pela Secretaria da Fazenda - SEFA onde se situa a sede 
da empresa, deverão vir acompanhadas de sua autenticidade emitidas um dia anterior à licitação pelo 
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site da SEFA a fim de agilizar o andamento, caso contrário o Pregoeiro (a) poderá suspender o certame 
até que se verifique as devidas autenticidades; 

 
c.3) faz parte da prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, por meio da Certidão Conjunta 

Negativa de Débitos, expedidas pela SEFIN, da sede da empresa; 
 

c.3.1) As empresas cujo município sede não faça constar todos os tributos em uma mesma certidão, 
deverão apresentar quantas certidões sejam necessárias, para comprovação de sua situação em 
relação a todos os tributos. 

 
d) Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS (CRF), emitido 
pelo site da Caixa Econômica Federal, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por lei. 
 
e) Certidão de regularidade relativa a débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho (CNDT), 
mediante a apresentação de certidão negativa, emitida pelo site (www.tst.jus.br); 
 
f) Os participantes deverão encaminhar os documentos constantes no item 9.4, alíneas c.1, c.2, e “e”, 
em nome da empresa licitante e também de seus sócios, por força do artigo 12 da Lei n° 14.230, de 
2021, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa 
jurídica da qual seja sócio majoritário. 
 
iii. Relativos à Qualificação Econômico-Financeira: 
 
a) certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 
 
b)  Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis 

e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa. O balanço 

deverá vir acompanhado da Certidão de Habilitação Profissional do Contador, CERTIFICANDO que o 

profissional identificado no presente documento encontra-se Habilitado para o exercício profissional, e 

também a Certidão Negativa de Débitos (CND), comprovando a situação do profissional relativa à 

débitos de qualquer natureza junto ao referido Conselho, de acordo com a Resolução nº 1.637/2021 – 

CFC, juntamente com a Certidão Simplificada com registro de capital social, e Certidão específica de 

arquivamento, expedidas pela Junta Comercial com data de emissão não superior a 30 (trinta) dias da 

abertura do presente certame. 

 

 b.1) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência 

da sociedade; 

 

 b.2) Os documentos referidos no item c, limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 

pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

 

c) As empresas que adotam o SPED (Sistema Público Escrituração Digital) deverão apresentar o termo 

de autenticação e balanço, bem como termo de abertura e encerramento. 
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d) Na hipótese de pessoas jurídicas não sujeitas ao registro de seus atos constitutivos na Junta 

Comercial (como é o caso de entidades sem fins lucrativos e Sociedades Simples - SS), o balanço 

patrimonial e demonstrações contábeis deverão ser registrados ou autenticados no Cartório Civil da 

sede ou domicílio da licitante. 

 

e) Comprovação da boa situação financeira da empresa, por intermédio de documento que demonstre 

o cálculo dos índices contábeis maiores que 1 (um) para Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 

Liquidez Corrente (LC), a serem extraídos das demonstrações contábeis citadas no subitem anterior, 

resultantes da aplicação das seguintes fórmulas: 

 

LG = Ativo Circulante + Ativo Realizável a Longo Prazo / Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 
 
SG = Ativo Total / Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 
LC = Ativo Circulante / Passivo Circulante 
 

f) As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados 

os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio 

líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor da proposta apresentada para o item pertinente. 

 

g) As fórmulas dos índices contábeis referidos deverão estar devidamente aplicadas em memorial de 

cálculos juntado ao balanço;  

 

h) O Balanço Patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar devidamente registrados ou 

autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante e/ou em outro órgão equivalente, na 

forma da Lei, bem como, os Termos de Abertura e de Encerramento do livro Diário, contendo as 

assinaturas do(s) representante(s) legal(is), e do Contador responsável ou profissional equivalente, 

devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade, juntamente com a cópia da Carteira 

de Identidade profissional do mesmo; 

 

i) Se necessária a atualização do balanço e do capital social, deverá ser apresentado, juntamente com 

os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente; 

 
iv. Relativos à Qualificação Técnica: 
 
a) Comprovação de capacidade técnica-operacional da EMPRESA, representado por Atestado(s) 
expedido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, comprovando o fornecimento de 
materiais dessa natureza, de porte e complexidade semelhante ao objeto dessa licitação, 
caracterizados pelas parcelas de maior relevância técnica e de valor significativo, com os seguintes 
quantitativos mínimos, conforme discriminado abaixo: 
 

- Bloco de concreto pavimentação estrutural ou sextavado..................20.000 unidades. 

- Tubo de Concreto para esgoto sanitário..............................................3.000 unidades. 
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 a.1) O(s) atestado(s) ou declaração(ões) deverá(ão), obrigatoriamente, possuir a 
relação do(s) produto(s) contendo no mínimo: descrição, unidade de medida e quantitativo(s) 
fornecido(s);  
 
 a.2) O (s) Atestado (s) ou declaração(ões) de Capacidade Técnica expedido(s) por 
pessoa jurídica de direito privado, deverá(ão) constar firma reconhecida em cartório do signatário; 
 
 a.3) O pregoeiro poderá solicitar a(s) respectiva(s) notas fiscais de entrega referentes 
ao(s) Atestado(s) apresentado(s). 

a) Em caso de apresentação de Atestado de desempenho emitido em 
favor de consórcio do qual ele tenha feito parte, se o atestado ou o 
contrato de constituição do consórcio não identificar a atividade 
desempenhada por cada consorciado individualmente, serão 
adotados os seguintes critérios na avaliação de sua qualificação 
técnica: 

  
 b.1) Caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio homogêneo, todas as 
experiências atestadas serão reconhecidas para cada uma das licitantes consorciadas, na proporção 
quantitativa de sua participação no consórcio; 
  
 b.2) Caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio heterogêneo, as 
experiências atestadas deverão ser reconhecidas para cada consorciado de acordo com os respectivos 
campos de atuação. 
 
c) Alvará de Funcionamento do domicílio ou sede do licitante e pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 
 
11. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

11.1. DA CONTRATANTE 
11.1.1. Acompanhar e fiscalizar a entrega dos materiais pré-moldados, atestar nas notas 
fiscais/faturas o efetivo fornecimento do objeto deste Termo de Referência.  
11.2.2. Rejeitar, no todo ou em parte os materiais entregues, se estiverem em desacordo com 
a especificação e da proposta de preços da CONTRATADA.  
11.2.3. Comunicar a CONTRATADA todas as irregularidades observadas durante o 
recebimento dos materiais solicitados.  
11.2.4. Notificar a CONTRATADA no caso de irregularidades encontradas na entrega dos itens 
solicitados. 
11.2.5. Solicitar a correção, a remoção ou a substituição dos materiais em que se verificarem 
vícios, defeitos, frágeis, incorreções, danificados ou outras irregularidades insanáveis. 
11.2.6. Conceder prazo de 72 (setenta e duas) horas, após a notificação, para a CONTRATADA 
regularizar as falhas observadas.  
11.2.7. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
CONTRATADA.  
11.2.8. Aplicar à CONTRATADA as sanções regulamentares.  
11.2.9. Exigir o cumprimento dos recolhimentos tributários, trabalhistas e previdenciários 
através dos documentos pertinentes.  
11.2.10. Disponibilizar local adequado para a realização da entrega. 
11.2.11. Realizar o pagamento no prazo acordado, após a entrega regular dos materiais pelo 
fornecedor. 
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11.2. DA CONTRATADA 
 

11.2.1. Fornecer os pré-moldados e demais materiais de primeira qualidade e resistentes, 
nas quantidades, prazos e condições pactuadas, de acordo com as exigências constantes 
neste documento.  
11.2.2. Emitir faturas no valor dos materiais efetivamente entregues e com as descrições 
constantes nesse Termo de Referência. 
11.2.3. Atender prontamente as orientações e exigências inerentes à execução do objeto 
descrito no Edital.  
11.2.4. Reparar, remover, refazer ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, os 
itens em que se verificarem defeitos, danificados, deteriorados, frágeis ou incorreções 
resultantes da execução do objeto, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas.  
11.2.5. Assegurar ao CONTRATANTE o direito de sustar, recusar, mandar desfazer ou 
refazer qualquer material que não esteja de acordo com as normas e especificações 
técnicas recomendadas neste documento.  
11.2.6. Assumir inteira responsabilidade pela entrega dos materiais, responsabilizando-se 
pelo transporte, acondicionamento e descarregamento dos materiais no local indicado pelo 
Departamento de Água e Esgoto de Tomé-Açu/PA. 
11.2.7. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do objeto deste Termo de Referência.  
11.2.8. Não transferir para o CONTRATANTE a responsabilidade pelo pagamento dos 
encargos estabelecidos no item anterior, quando houver inadimplência da CONTRATADA, 
nem onerar o objeto deste Termo de Referência.  
11.2.9. Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações 
por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  
11.2.10. Indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do 
objeto contratado.  
11.2.11. Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou aos seus 
bens, ou ainda a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto. 

 
11.3. DA FISCALIZAÇÃO 

11.3.1. O Departamento de Água e Esgoto, através do fiscal de contrato responsável pela 
fiscalização do fornecimento dos materiais, observará todos os aspectos estipulados (prazo de 
entrega, local de entrega, observância acerca da qualidade e marca dos produtos contratados). 
 
12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
12.1. O fornecedor será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III - dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
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X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
12.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
12.3. Poderão ser aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções, as 
quais estarão detalhadas no termo de referência: 

I - advertência; 
II - multa; 
III - impedimento de licitar e contratar; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 
I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II - as peculiaridades do caso concreto; 
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

12.5. A sanção prevista no inciso I, do item 12.3  será aplicada exclusivamente pela infração 
administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155, da Lei 14.133/21, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave. 
 
12.6  A sanção prevista do inciso II, do item 12.3.,  calculada na forma do edital ou do contrato, não 
será inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do 
contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das 
infrações administrativas previstas no art. 155, da Lei 14.133/21. 
 
12.7. A sanção prevista no inciso III, do item 12.3., será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155, da Lei 14.133/21, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, 
pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
 
12.8. A sanção prevista no inciso IV, do item 12.3, será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155, da Lei 14.133/21, bem 
como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido 
artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º deste artigo, 
e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 
todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
 
12.9. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 12.3. poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a prevista no inciso II do caput deste artigo. 
 
12.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
 
12.11. Na aplicação da sanção prevista no inciso II, do item 12.3. será facultada a defesa do 
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155i
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155viii
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12.12. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV, do item 12.3. requererá a instauração de 
processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores 
estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar 
as provas que pretenda produzir. 
 
12.13. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  
 
12.14. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.  
 
12.15. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
 
12.16. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 
do Código Civil. 
 
12.17. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário. 
 
12.18. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 
 
12.19. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
 
12.20. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 
Referência. 
 
13. MODELO E GESTÃO DO CONTRATO 
13.1. O instrumento contratual será formalizado pela Prefeitura de Tomé-Açu/PA, com cláusulas 
padrões a qualquer instrumento contratual, incluindo regras e condições previstas neste Termo de 
Referência. 
13.2. O prazo de entrega será de até 10 (dez) dias a contar do recebimento da Ordem de Fornecimento 
13.3. Os materiais deverão ser entregues conforme descrito neste Termo de Referência.  
13.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a fornecedora devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim, 
desde que confirmado o recebimento do destinatário.  
13.5. A Prefeitura poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 
ser cumpridas de imediato.  
13.6. A entrega dos materiais deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo servidor designado pela 
Prefeitura. 
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13.7. O fiscal do contrato acompanhará a entrega dos materiais, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.  
13.8. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento da contratação todas as ocorrências 
relacionadas à entrega dos produtos, com a descrição do que for necessário para a regularização das 
faltas ou dos defeitos observados. 
13.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal da entrega emitirá notificações para a 
correção da entrega, determinando prazo para a correção.  
13.10. O fiscal do contrato informará à Prefeitura, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso. 
13.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a entrega regular, principalmente quanto a 
qualidade e quantidade os produtos, o fiscal da entrega comunicará o fato imediatamente à Prefeitura. 
13.12. O fiscal do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 
da entrega contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento da entrega, 
a exemplo da ordem de fornecimento, do registro de ocorrências, dos atrasos na entrega, da qualidade 
e conservação dos materiais.  
13.13. A Prefeitura acompanhará os registros realizados pelo fiscal da entrega, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas. 
 
14. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
14.1. Os materiais de pré-moldados em concreto a serem adquiridos pela Prefeitura, em atendimento 
ao dispositivo legal, é realizada visando garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, 
a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional 
sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 
administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são 
correlatos, por isso, a utilização do pregão eletrônico e com o valor sigiloso estimado pela 
Administração. 
14.2. Portanto, a aquisição dos materiais deverá ser realizada respeitando estes preceitos. 
14.3. Devido às características dos materiais, principalmente em decorrência de suas características 
de execução, não há necessidade de exigir assistência técnica do fornecedor, haja vista que esses 
produtos não possuem tais exigências comerciais, além daquelas já previstas neste Termo de 
Referência. 
14.4. A melhor solução encontrada foi a realização de licitação por meio de processo de PREGÃO 
ELETRÔNICO, na forma do art. 28, I, da Lei 14.133/2021. 
 
15. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
15.1. Por se tratar de registro de preços, não há obrigatoriedade de indicar as fontes de recursos 
financeiros e orçamentários para possíveis aquisições dos materiais. No entanto, os recursos 
orçamentários necessários à aquisição dos materiais correrão pelo Orçamento da Prefeitura Municipal 
de Tomé-Açu/PA, no exercício de 2025. 
 
16. PRIORIDADE PARA ME/EPP LOCAIS OU REGIONAIS 
 
16.1. Nesse certame, para aqueles itens onde o valor estimado seja inferior ou igual a R$ 80.000,00 
(oitenta mil reais), sendo exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte, será concedida 
prioridade de contratação para microempresas e empresas de pequeno porte locais ou regionais, 
conforme previsto no Decreto Municipal nº 46 de 06 de dezembro de 2024, com percentual de 10% 
(dez por cento). 
 



 

 

  

 

 
ESTADO DO PARÁ 

GOVERNO MUNICIPAL DE TOMÉ-AÇU 
Secretaria Municipal de Transportes, Obras e Urbanismo 

 

___________________________________________________________________________________________  
Av. 1º de setembro, 18, Centro, Tomé Açu/PA 

 

16.2. De acordo com os artigos 47 e 48 da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, poderá ser 
concedida prioridade de contratação de microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local 
ou regionalmente, até o limite de 10% do melhor preço válido, a fim de promover o desenvolvimento 
econômico e social no âmbito local e regional, nos seguintes termos: 
 
16.3. Segundo o Decreto Municipal nº 46/2024, aplica-se a prioridade de contratação de 
microempresas locais ou regionais nas situações em que as ofertas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente sejam iguais ou até 
10% (dez por cento) superiores ao melhor preço válido. Ainda, a prioridade será para as 
microempresas e empresas de pequeno porte sediadas no município de Tomé-Açu/PA. 
 
16.4. Não tendo microempresas e empresas de pequeno porte sediadas no município de Tomé-
Açu/PA, cuja proposta esteja no limite de 10% previsto no caput, a prioridade será dada para as 
microempresas e empresas de pequeno porte regionais, assim entendidas aqueles municípios que 
compõem o Vale do Acará, composto pelos municípios de Acará, Baião, Concordia do Pará, Mocajuba 
e Tailândia. 
 

Tomé-Açu/PA, 31 de janeiro de 2025. 

 
 
 

WALTÉRCIO SILVA MACHADO 
Secretaria Municipal de Transportes, Obras e Urbanismo 

Secretário Municipal 
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